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DECISÃO: Trata-se de reclamação, com pedido de tutela provisória
de urgência, ajuizada pela empresa jornalística S.A O Estado de São Paulo
contra decisão monocrática proferida no Agravo de Instrumento nº
5164960-09.2022.8.21.7000, em curso perante o Tribunal de Justiça do Rio
Grande do Sul, pela qual foi determinada a retirada de conteúdo
jornalístico veiculado no sítio eletrônico da reclamante, por suposta
ofensa à autoridade da decisão proferida por este Supremo Tribunal
Federal na ADPF 130.

Narra a reclamante ter veiculado reportagem segundo a qual a
Escola de Tiro Keller Ltda. teria firmado contrato de mútuo junto ao
BNDES e posteriormente alterado seu objeto social, antes da quitação do
contrato, para nele inserir a atividade econômica de “comércio varejista
de armas e munições”, o que, ainda segundo a reportagem, implicaria em
burla às normas do BNDES. Relata ter a empresa em questão ajuizado
ação junto à Justiça do Rio Grande do Sul, com vistas à retirada do
mencionado conteúdo jornalístico, tendo obtido tutela antecipada em
sede de agravo de instrumento.

Em breve síntese, sustenta que referida decisão afrontaria o que
decidido por este Supremo Tribunal Federal na ADPF 130 e configuraria
“censura judicial à liberdade constitucional de informar”. Argumenta que, de
acordo com o acórdão paradigma, “abusos eventualmente praticados no
exercício das atividades informativas devem ser reprimidos, na esfera cível, por
meio do pagamento de indenização e publicação de retificação, não havendo
espaço constitucional para a proibição da divulgação de notícias, ainda menos
liminarmente, em exame de cognição sumária”. Alega que o conteúdo
divulgado seria verídico e que não teria incorrido em excessos. Aduz
haver periculum in mora na manutenção da decisão reclamada, haja vista o
interesse público existente no debate acerca da proliferação do uso de
armas e do possível financiamento do setor com verbas públicas.

Requer, por estes fundamentos, a suspensão liminar da decisão
impugnada e, após regular trâmite, a procedência da presente
reclamação, a fim de “se cassar em definitivo o referido ato judicial, liberando-
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se, em favor da sociedade, a circulação das informações contidas na reportagem
jornalística sob censura judicial”.

É o relatório. DECIDO.
Ab initio, pontuo que a via processual da reclamação, por expressa

determinação constitucional, destina-se a preservar a competência desta
Suprema Corte e garantir a autoridade de suas decisões, ex vi do artigo
102, inciso I, alínea l, além de salvaguardar o estrito cumprimento das
súmulas vinculantes, nos termos do artigo 103-A, § 3º, da Constituição da
República, incluído pela Emenda Constitucional 45/2004.

In casu, sustenta a parte autora que a decisão reclamada teria
incorrido em afronta ao teor da decisão vinculante deste Supremo
Tribunal Federal, proferida na ADPF 130.

Quanto ao cabimento da presente ação e sua adequação ao
paradigma invocado, consigno que a jurisprudência desta Corte tem
admitido a utilização da ADPF 130 como parâmetro para o ajuizamento
de reclamações que versam sobre conflitos entre liberdades de expressão
e de informação e a tutela de garantias individuais como os direitos da
personalidade. Neste sentido:

“CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL.
RECLAMAÇÃO. VIOLAÇÃO AO DECIDIDO NA ADPF
130. OCORRÊNCIA. DECISÃO RECLAMADA QUE
ESTABELECEU RESTRIÇÃO À LIBERDADE DE
EXPRESSÃO. RECLAMAÇÃO PROCEDENTE. 1. O
fundamento central da decisão impugnada, para determinar a
retirada das matérias jornalísticas nos canais de comunicação,
apoiado em mera possibilidade de inocência do beneficiário da
decisão, configura-se em evidente obstrução ao trabalho
investigativo inerente à imprensa livre, além de caracterizar
embaraço ao repasse das informações à opinião pública. 2. Dessa
forma, o Juízo impugnado impôs restrição à liberdade da
atividade de comunicação, o que é repelido frontalmente pelo

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 71F3-3228-859A-80D8 e senha 0501-F817-82A8-13EA



RCL 55776 / RS

4

texto constitucional. 3. Nessas circunstâncias, em que a decisão
reclamada cria óbices à divulgação de informações, sem
apresentar razões legítimas para tal conduta, há manifesta
restrição à liberdade de expressão no seu aspecto negativo, a
revelar, de maneira inequívoca, ofensa à ADPF 130 (Rel. Min.
AYRES BRITTO, Pleno, DJe de 6/11/2009). 4. Reclamação
julgada procedente”. (Rcl 45.682, Primeira Turma, Rel. Min.
Alexandre de Moraes, DJe 08/04/2022).

“RECLAMAÇÃO. VEDAÇÃO DE REPUBLICAÇÃO
DE MATÉRIA. ADPF 130. ADERÊNCIA ESTRITA.
CONHECIMENTO DA RECLAMAÇÃO. LIBERDADE DE
EXPRESSÃO. LIMITAÇÃO. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO MINUDENTE DA
EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NA
RECLAMAÇÃO. PROVIMENTO. RECLAMAÇÃO
JULGADA PROCEDENTE.

1. O Supremo Tribunal Federal tem estendido o alcance da
decisão proferida no julgamento da ADPF 130 para sublinhar
que em qualquer situação de censura, ainda que não
propriamente prévia, é possível conhecer da reclamação, de modo
que essa extensão para outros casos não necessariamente
previstos pelo paradigma justifica-se em razão da persistente
vulneração desse direito na cultura brasileira, inclusive por via
judicial. 2. A jurisprudência que se cristaliza a partir do
precedente da ADPF nº 130 exige que o controle e a limitação da
liberdade de expressão operem a posteriori, devendo o Poder
Judiciário justificar de forma adequada, necessária e proporcional
pontual, temporária e excepcional restrição que a liberdade de
expressão venha a ter. 3. Vulnera o julgamento da ADPF 130 o
ato judicial que afasta o exercício da liberdade de expressão sem o
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minudente cotejo analítico exigido por precedentes desta Corte.
4. Agravo regimental provido. Reclamação julgada procedente”.
(Rcl 20.757 AgR, Segunda Turma, Redator para o acórdão
Min. Edson Fachin, DJe 08/02/2022).

“Agravo regimental na reclamação. 2. Direito
Constitucional. 3. Direito à liberdade de expressão e à liberdade
de imprensa. Decisão que restringe veiculação de matéria
jornalística. 4. Alegação de ofensa à decisão da ADPF 130.
Proibição de censura prévia de publicações jornalísticas.
Excepcionalidade da intervenção estatal na divulgação de
notícias e de opiniões, sendo certo que eventual abuso da
liberdade de expressão deve ser reparado, preferencialmente, por
meio de retificação, direito de resposta ou indenização.
Precedentes. 5. Ausência de argumentos que possam influenciar
a convicção do julgador. 6. Negado provimento ao agravo
regimental”. (Rcl 51.153 AgR, Segunda Turma, Rel. Min.
Gilmar Mendes, DJe 08/08/2022).

Os mencionadas precedentes são tributários da visão, também já
pacificada no STF, segundo a qual nosso sistema constitucional dedica
especial cuidado à tutela da liberdade de expressão e informação,
enquanto instrumentos imprescindíveis para o resguardo e a promoção
das liberdades públicas e privadas dos cidadãos. São exemplos dessa
proteção acentuada os arts. 5º, IV, IX e XIV, e art. 220, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal.

Com efeito, é por meio do acesso a um livre mercado de ideias que
se potencializa não apenas o desenvolvimento da dignidade e da
autonomia individuais, mas também a tomada de decisões políticas em
um ambiente democrático. Nos dizeres do professor alemão Konrad
Hesse, “[a] liberdade de informação é pressuposto da publicidade democrática;

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 71F3-3228-859A-80D8 e senha 0501-F817-82A8-13EA



RCL 55776 / RS

6

somente o cidadão informado está em condições de formar um juízo próprio e de
cooperar, na forma intentada pela Lei Fundamental, no processo democrático.
(HESSE, Konrad. Elementos de direito constitucional na República Federal da
Alemanha”. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1998, tradução de
Luís Afonso Heck, p. 304-305).

Isto não significa que a liberdade de expressão e informação seja
absoluta, ou que ao Estado seja relegada posição de mera abstenção em
face desta. Pelo contrário, cabe também aos poderes constituídos zelar
para que a competição neste mercado se dê de forma a resguardar os
mais vulneráveis e a reprimir eventuais abusos. Destarte, cumpre ao
Judiciário, consectariamente, exercer função contramajoritária,
assegurando a divulgação até mesmo de ideias inconvenientes perante a
visão da maioria da sociedade.

Cônscio da especial relevância da liberdade de expressão, o STF
posicionou-se de forma veemente em favor da sua proteção e contra a
possibilidade de censura prévia por ocasião do julgamento da
paradigmática ADPF 130, cuja ementa ora transcreve-se em parte:

“ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL (ADPF). LEI DE IMPRENSA. ADEQUAÇÃO
DA AÇÃO. REGIME CONSTITUCIONAL DA "LIBERDADE DE
INFORMAÇÃO JORNALÍSTICA", EXPRESSÃO SINÔNIMA DE
LIBERDADE DE IMPRENSA. A "PLENA" LIBERDADE DE
IMPRENSA COMO CATEGORIA JURÍDICA PROIBITIVA DE
QUALQUER TIPO DE CENSURA PRÉVIA. A PLENITUDE DA
LIBERDADE DE IMPRENSA COMO REFORÇO OU
SOBRETUTELA DAS LIBERDADES DE MANIFESTAÇÃO DO
PENSAMENTO, DE INFORMAÇÃO E DE EXPRESSÃO
ARTÍSTICA, CIENTÍFICA, INTELECTUAL E
COMUNICACIONAL. LIBERDADES QUE DÃO CONTEÚDO
ÀS RELAÇÕES DE IMPRENSA E QUE SE PÕEM COMO
SUPERIORES BENS DE PERSONALIDADE E MAIS DIRETA
EMANAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA
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HUMANA. O CAPÍTULO CONSTITUCIONAL DA
COMUNICAÇÃO SOCIAL COMO SEGMENTO
PROLONGADOR DAS LIBERDADES DE MANIFESTAÇÃO DO
PENSAMENTO, DE INFORMAÇÃO E DE EXPRESSÃO
ARTÍSTICA, CIENTÍFICA, INTELECTUAL E
COMUNICACIONAL. TRANSPASSE DA
FUNDAMENTALIDADE DOS DIREITOS PROLONGADOS AO
CAPÍTULO PROLONGADOR. PONDERAÇÃO DIRETAMENTE
CONSTITUCIONAL ENTRE BLOCOS DE BENS DE
PERSONALIDADE: O BLOCO DOS DIREITOS QUE DÃO
CONTEÚDO À LIBERDADE DE IMPRENSA E O BLOCO DOS
DIREITOS À IMAGEM, HONRA, INTIMIDADE E VIDA
PRIVADA. PRECEDÊNCIA DO PRIMEIRO BLOCO.
INCIDÊNCIA A POSTERIORI DO SEGUNDO BLOCO DE
DIREITOS, PARA O EFEITO DE ASSEGURAR O DIREITO DE
RESPOSTA E ASSENTAR RESPONSABILIDADES PENAL,
CIVIL E ADMINISTRATIVA, ENTRE OUTRAS
CONSEQUÊNCIAS DO PLENO GOZO DA LIBERDADE DE
IMPRENSA. PECULIAR FÓRMULA CONSTITUCIONAL DE
PROTEÇÃO A INTERESSES PRIVADOS QUE, MESMO
INCIDINDO A POSTERIORI, ATUA SOBRE AS CAUSAS PARA
INIBIR ABUSOS POR PARTE DA IMPRENSA.
PROPORCIONALIDADE ENTRE LIBERDADE DE IMPRENSA
E RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS A TERCEIROS. RELAÇÃO DE MÚTUA
CAUSALIDADE ENTRE LIBERDADE DE IMPRENSA E
DEMOCRACIA. RELAÇÃO DE INERÊNCIA ENTRE
PENSAMENTO CRÍTICO E IMPRENSA LIVRE. A IMPRENSA
COMO INSTÂNCIA NATURAL DE FORMAÇÃO DA OPINIÃO
PÚBLICA E COMO ALTERNATIVA À VERSÃO OFICIAL DOS
FATOS. PROIBIÇÃO DE MONOPOLIZAR OU OLIGOPOLIZAR
ÓRGÃOS DE IMPRENSA COMO NOVO E AUTÔNOMO
FATOR DE INIBIÇÃO DE ABUSOS. NÚCLEO DA LIBERDADE
DE IMPRENSA E MATÉRIAS APENAS PERIFERICAMENTE
DE IMPRENSA. AUTORREGULAÇÃO E REGULAÇÃO SOCIAL
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DA ATIVIDADE DE IMPRENSA. NÃO RECEPÇÃO EM BLOCO
DA LEI Nº 5.250/1967 PELA NOVA ORDEM
CONSTITUCIONAL. EFEITOS JURÍDICOS DA DECISÃO.
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. (...)”. (ADPF 130/DF, Rel. Min.
Carlos Britto, Tribunal Pleno, DJe de 06/11/2009).

A mera leitura do trecho da ementa em tela demonstra que o
entendimento esposado pelo Supremo Tribunal Federal é no sentido de
que, na hipótese de eventual conflito entre o direito à liberdade de
imprensa (liberdade de informação jornalística) e os direitos da
personalidade, o primeiro, enquanto pré-condição da manutenção do
próprio regime democrático, há de preponderar no momento inicial, de
modo a impedir a aposição de censura prévia a quaisquer conteúdos ou
opiniões que possam ter, ainda que indireta e remotamente, interesse
público. A tutela dos direitos da personalidade pelo Poder Judiciário em
casos que tais há de se dar a posteriori , mediante a garantia de direito de
resposta e de eventual responsabilização penal e civil decorrente de
abusos.

No presente caso concreto, ao menos em sede de cognição não
exauriente, não se verifica situação apta a possibilitar a excepcionalíssima
intervenção do Poder Judiciário para a remoção de conteúdo jornalístico
veiculado, com o tolhimento da liberdade de expressão e informação da
reclamante, na medida em que os dados veiculados na peça jornalística
impugnada são públicos e se relacionam à destinação de recursos
públicos sob a administração do BNDES.

Saliente-se que a circunstância de a reportagem em debate tratar de
contrato de financiamento de empresa privada com recursos públicos
revela, ainda que em tese, a existência de interesse público em sua
divulgação, de modo a fazer jus, in casu, a liberdade de expressão da
reclamante à adicional proteção decorrente da liberdade de imprensa,
reconhecida por este Supremo Tribunal Federal por ocasião do
julgamento da ADPF 130.
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Cumpre consignar que este Supremo Tribunal Federal já assentou o
estreito liame existente entre liberdade de expressão e liberdade de
imprensa por ocasião do julgamento do RE 511.961/SP, no qual declarou-
se a inconstitucionalidade da exigência de diploma de curso superior
para o exercício da profissão jornalística. Naquela assentada, foram as
seguintes as palavras do Eminente Ministro Gilmar Mendes no voto
condutor:

“O ponto crucial é que o jornalismo é uma profissão diferenciada
por sua estreita vinculação ao pleno exercício das liberdades de
expressão e informação. O jornalismo é a própria manifestação e
difusão do pensamento e da informação de forma contínua,
profissional e remunerada. Os jornalistas são aquelas pessoas que se
dedicam profissionalmente ao exercício pleno da liberdade de
expressão. O jornalismo e a liberdade de expressão, portanto, são
atividades que estão imbricadas por sua própria natureza e não podem
ser pensadas e tratadas de forma separada”.

Esclareço, no ponto, que a posição ora esboçada em compasso com a
jurisprudência do STF não significa pactuação com a disseminação de
notícias deliberadamente falsas ou de conteúdos ofensivos à honra e à
imagem dos envolvidos, mas tão somente que o Poder Judiciário não
deve se imiscuir no mérito da postagem na fase processual em que
proferida a decisão reclamada - em sede de tutela provisória -, sob pena
de configuração de censura prévia.

O conteúdo eventualmente injurioso ou calunioso das postagens
impugnadas há de ser apurado de modo exauriente na via judicial cabível
e poderá gerar a responsabilização penal ou civil posterior, nada
justificando sua censura de plano, tal qual determinado pela decisão
reclamada.

Ex positis, CONCEDO TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA, a
fim de que seja suspensa a decisão proferida nos autos do Agravo de
Instrumento nº nº 5164960-09.2022.8.21.7000, em curso no Tribunal de
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Justiça do Rio Grande do Sul, que determinou liminarmente a remoção
dos conteúdos veiculados.

Notifique-se a autoridade reclamada, requisitando a apresentação de
informações (art. 989, I, do CPC).

Cite-se a parte beneficiária da decisão reclamada, para que apresente
contestação no prazo legal (art. 989, III, do CPC).

Publique-se.
Brasília, 29 de setembro de 2022.

Ministro LUIZ FUX
Relator

Documento assinado digitalmente

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 71F3-3228-859A-80D8 e senha 0501-F817-82A8-13EA


		2022-09-29T18:06:02-0300
	Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 71F3-3228-859A-80D8 e senha 0501-F817-82A8-13EA




